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ES'l AD() Dtl COIAS. por mr'io da

sE( RET.\RI^ DE ESTAD(' D.\ EDt'( A( Ã()

e o lÍl-'\tciPto rrr: MossÂlIEDIi§ -co. na

tbmra abairo:

() ESTADO DE GOIÁS. por intcnrédio ria SECRITÀRLÂ Dtr ESTÁDO DA

EDUCAÇÃO, com sede enr Goiánia. Capilal do Estado de Gorás. situatla i Quinta Avenida. QrJ. '1. n'

212. Setor Lcste Vila Nova. CEP: l4 641-010 inscrita lo CNPIiVF sob o n" 01..109.705.0001-10,

represenratla por sua ritular, APARECIDA DE I.'ÁTlllA G-AvlOl,l SOARES PEREIRA, blasileira.

casada. inscrita no CPF sob o n" -l:q.íÍ)7.19:-04 e portadora do R(i i68.615. !'xpcdida pcla SSPTRO.

resitlenlr: e tlomicrliâdâ nestâ (.:apital. doravanlc denunrinado CONCtrD[]1\i'fll. e o §ll-.\.'lciPIO DE

)|O§SÂMEDf,S - G0. pessoa .juridica dc dircito pútrlicrr intcrno. inscrito no CNPJ soh o n"

02.267.698000l--11. cont sede na Prcli'itura l\lunicipal. situatla na Avcnida Joào Fererra da Cunha. n'

0i. Ccntro. Mossàmcdcs'GO. ('EP: 76.150{}00. rcpresentado por seu titular. CACIO MOREIR^

.{DORI\O, brasileiro. inscrito no CPF n' ltt4.til0-,+01-20. RG n'3931716 DGPC GO. resitlcnte c

dt»niciliado na Rua Espirito Santo. Qd. 01. Ll. 22. slr:", Vila Regina. NlossâmcdcslC(). CEP; 76.1 50-

00(). dorâvante denominado CONVE\fNTf, nos temros da Lei fsderal n" l{.6(ír. de 2l de lunho de

199-1. c suas alte-rações. Lcr Estadual n" I 1.918. de 27 de dezcmbro de l0l l, Lci cstadual n" 2 I .517. dc

2ó rle iulho de 2022 (LDO) § Lei estatlual n' ? 1.7ó0. de 29 tle dezembro de :022 (i-OA). resolvem. dc

mútuo acnrdo. celcbrar o prcsenlc ('O\VENlO. mcdiantr. a:, cliusulas c condiçrics scgultltcs:

cl..{LsLl.Â PRt},Et R,I . DO OB.IETO

O presente Convênio tcm por objeto a destinaçào dc RS I 71.097.56 (ccnto c sctcnta c

um mil. noventa c sete reais e cinqucnul e seis ccntavos) ao conYenenle. para gartos conr r etlucaçào. de

aconlo com o descrito no Plano dc Trabalho que é parte inlcgranÍc deslc sJuste
À

CI.AI;ST:I-A SEGU\DA . D,,\S }IETÂS

As metas especiticadas com os Íespectrros valores. constantes do I'lano de'l r lho.ll

podcrào soÍrer adcquaçircs no dcconcr da cxecuçào do conrênro. desdc qut lào sc altcrc o tlb-jc«r

§ecrctrÍiü dc Estâdo dt Educaçâo
Qurnl.l .\\'enidâ. Od. 7 l. I I 2 - Setor l-cste Vila Nor a ('EP ?,1.6'1]-(]10

t!,

I

.\i

--"7'-..--_--.-,d<-' -t \qW



§ôt..t.rl. d.
E.trdô d.
Edu<açlo

preconizado na Clláusula Primeira deste instrumento e que sejam previamente aprovadas pela

Concedente.

ParágraÍo Primeiro: As açôes complem!,nlaÍes necessárias. quando nào c(xrstantcs do

prcscntc Convênio, imprescindívcis para a parccria institucional serão ob-teto de Tcnnos Aditirts quc

deverào ser estabelecidos visando á sua operacionaliz.açào.

Pârágrrfo Segundo: Quanto às metas estabelecidas. caberá à Conccdentc. oricntar

supcn'isionar, acompanhar c aprolar prc\ iamcnie a regular utilizaçâo dos rücursos dcstc con\ônio.

c:l-^LsL t-,\ t'ER( E.tR\ - D.\S ()BRlC.,rÇot.S

l - Constituem obrigaçõcs do COIíI'E\E§tf - lf LIlciPl0:

I ) Cumpnr liclmcntc o objeto pactuado:

l) Adotar os procedimcntos licitâtóriüs. scndo vedado tiacionar o objcto quando da

aquisiçào de bens e,ou contratação de sen'iços referentes às ações deste conr'ênio. nos termos da Ler

fedcral n" 8.666. de 1991. ou da Lei fcdcral n" l4.l 31. de J02l . ressalvando-se a proibiçào cla aplicaçào

concomitânle de amtros os diplomas legais;

J) Prestar contas no iempo dr-Ierminado. en) aÍcnção à nonna do art. 71. §1". da Ler

Estadual n" 17 .9211 2Ol2:

4) Facilitar os meios para quc a Conc!'dcrrlc eiou credenciados por cla. u'xcrçanr. a

qualquer tempo, a tiscalização quanto aos aspeclos técnicos. tinanceiros c administralivos do prescnlc

convàrio. senr prejuízo da açào fiscalizadora dos demais órgãos de controle:

5) Manter os documentos comprobatórios das despesas realizadirs. objeto deste

Convônio. arquivados enr boa order». no prôprio Iocal ern que foranr contabilizldos, pelo prazo dc dcz

anos. conlado da aprovaçào da prestaçào de contas do Gestor do ôrgàu;

6) Apor nas faluras, nolas Íiscais c quaisquer outros docunre'nlos de d!'spcsa.

obriSatoriamente emitidos em nome do Convenente, o carirnbo identificador conr o titulo. número e ano

do ('onrônio:

7) AtcndeÍ. no que couber, às exigências contidas nos ans. 55 a 7ó da Lei cstadual nn

I 7.928. dc 2012:

lJ) AÍcar con) todos os encargos que porvcntura venham a incidir quando

dcstc convênio. tais como: obrigaÇões civis. Íiscais. trabalhistas ou quaisqucr outrost

\!'c

Se.rctaria de Estadô da t.ducaçào
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9) Abrir conta especifica para o convênio (('onta-Convênio). nào sendo permitida a

utilizaçâo dc cona bancária aberta !'./ou utilizrda ântcriormcntc. irlclusivc para ôutros convênios dc

rnesmâ traturezâ. Os recusos deverào ser rnantidos nesta cona específica e somente poderào ser

utilizados píra o paganrento dc dcspcsas conskntcs do Plano dc Trabalho ou pâra a aplicaçào no

mercado tinanceiro conforme preyisto no Convênio. sendo necessário a comprovaçâo de saldo inicial

da conta zerada:

l0) Aplicâr os recumrls rccebidos do conrênio, enquanto nâo ulilizados, {jm cademetas

dc poupança dc instituiçào Íinanceira oficial. sc a prer isào dc scu uso for igual ou superior a un rnôs.

ou cm Íu[do dc aplicaçio financeira dc curto prazo ou opdraçàü de nrcrcodo âbcío lastrcada cnr titulos

da tlívitla pública. quando a utilizaçào dos rnesmos vcriticar-se em przzos menoÍes que um mês. As

rcceitas financcims aufcridas scrão obligatoriamente computadas t crêdito do corrvünio c aplicadar.

exclusivamente. no objeto de sua Íinalidade:

I I ) Comprovar ô curnprimento da contÍâpanida pactuada quc dercrá ser deposlüda na

conla bancária especifica do convênio. de acordo com os prazos estabelecidos no cronograma tlc

desembolso estabelecido no plano de trabalho:

l2) Realizar os pâgamenlos das despesas do Convênio mediante cheque nomioali\ o.

ordcm bancária. transferência clelrônica ou outra nrodalidadc dc saquc âfitorizado pclo Banco Central

do llrasil, na qual a destinaçào e ô credor tinll fiquem itlenlificados no documento;

1J) Manter c movimcntar os Íecursos na conta bancária c'specilica do convênio. eorn

conrprovação de saldo inicial zerado:

14) ApÍesenlâÍ. na preslaçào dc contas. a documcntaçào ncecssária cm ordcnr

tr.rnoltigrca. de ucordo com as nrclüs pre\ istas:

l5) lnl-ormar. indcpcndente de solcitaçâo- o andanrcnto do convônro;

16) Indicar um Gestor. cuja responsabilidade será o de prestar inÍbnrrações sobre o

andamenlô do convônio c encaminhar as denrandas ao concedente:

l7) Indicar um responsável técnico habililado. quando a natureza do conr'ênio assim o

cxigir. pr:dcndo cstc âcumular as funçôes dc gcstor do convêniol

l8) Restituir à Corcedente. obrigatoriamenle. o saldo de recursos nào utiliz-ados durante

a vigência do coavênio, bem como seus rendimentos. devendo o saldo ser recolhido. ao Tesouro

Estadual. por nrcio dc Drrcurncnto dc Arrccadaçào de Rcccita Estadua] - [)ARE a ser crnitido no

silio rvx.r;...co r,li!4.Êp,§qv. !1í. obsenando-se a proporcionalidade dos recursos transl'eridos pelo

Estado conr os recursos da contrapanida transleridos pelo (ionvencnte. no prazo inrprorrogávcl tlc .l(

(lrinta) dias da colclusão do objcto tlo convênio. sob pcna da irnediata rnslâullçào dc lomada de conta

especial do responsávcl. devc'ndo o comprovânte dc derolução ser encaminhado para o e-mail

Sccr('taria dc Estado da Educaçâo
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contatrilidadet seduc.go.gô!.br" nrcnciônândo-se o nu do sonvênio e que se rala de devoluçào tle saldu

rcmancsccntc. sendo que este procedimento deverá scr cfctuado quando da conclusào do convênro.

quamdo nào lor executâdo o objelo ou qsândo nào tbr apresentada devidam€nte a prestâçào de côntas.

l9) Comunicar a celetrraçào do conrônio à Cârnara dc Vcrcadores. dir ulgando nas

midias locais para que a comunidade benellciada seja atendida pelo Conr'ênio:

20) Identificar. sc'mprc que possivel, o objeto do convênio conro resuhant!'da apliclçào

dc recursos do governo esladual:

I I ) Firecutar o obieto dentm da vigéncia desrc Clonrênio. confonnc proposto no Plano

de Trabalho aprcscntado. que será pârtc inlcgrante do ('onvêni0 rndepcndenlcrrcDtc dc trânscIçào:

12) Permitir o lirre acesso dos servidores dos órgàos ou das entidar.les públicas

concedentcs l"'dos de conlrole intcmo c ex(cmo cstadual aos proscssos. dor:un:entos. infon:raçõcs.

instalaçôes e sislemas relêrentes ao presenle lnslÍumento.

ll - Constituenr obrigaçôcs da CONCIDI.\'l E - §].DUC:

I ) AcompânhaÍ e avaliar de fornu global e tócnica os proictos a sr.'renr dcscnvolvidos e

executados e decorrência deste Convênio:

2) Desígnar. um reprcsenkrte cômo gcstor que acompanhará c fiscaiizará a exccuçân

deste convénio c dos recursos repassados:

3) Aprcciar as prcslações dc corlas parciais ou totais apresentados pslo Cen\rncnt..

potlendo deixar de aprová-las senrpre que verificar a ocorrência de algum dos seguintes elentos:

3.1) Incxecuçào total üu pârciâl do objÊto püctuâdo:

3.2) Desvio de finalidade na aplicaçâo dos recursos transtêridos:

l.l) Nâo utilizaçâo. total ou paÍcial. no objcto do ajusrc. dos saldtrs financciros.

inclusive os provenientes tlas receitas obtidas nas aplicaçôes tjnancciras realizadas. quando nào

rccolhrdos na liln)ra prellsta nesÍc rnstrumento:

1.4) Ausêncie de docurnenlos exigidos na prestâÇâo tle contas que comproneta o

julgamcnto da boa e regular aplicaçào dos rccursos.

{ ) Garantir o cumprimento do disposto nos ans. 55 a 76 da Lei estadual n" I 7 t. dt'

20 u:
5) E.lêtuar o repasse dos recunos linanceiros ao Convenente,

6) Prorrogar "DE OFÍClo" a r rgência do con! linro. quando ho

dos recursos, linritada a prorrogação ao exato periodo do atraso verilicado:

7) Publicar o rcsumo do inslrumenlo e scus aditivos na imprensâ oticial do Estado. cm

cumprimento do artigo 61. parágrafo único da Lei 8.óóó 1991.

Sccreraria de Eshdo da Educação
Quirla Árenida. Qd. 71.:12 - Sstor Lerle Vila Nola -CLIP 7i1.64:l-010
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('l__{L st LA QITART Â DO CESTOR

O GESTOR do presente ajuste será dcsignado 1xrr meio de Ponaria a ser elaborada pelcr

CONCEDENTE,

Perágrafo Único: ('onstitucnr obrigações do OE§TôR. nôs terrnos do âí. 5l da Lei n"

17.928t2012, sem preiuízo daquelas elencadas no artigo 5? do mesnro diploma legal:

I) Solicitar da CONVENIINTE. quando julgar ni"'cessário. esclarcciÍnentos.

inÍbrmaçôes. relatórios e laudos técnicos complementares, alénr daqueles ordinarianrente preslados no

cunrprimento das obrigaçôes dcfinidas na Cláusula Terceira tlcste instrumento:

3) Adotar providôncias necessâriaç ao fiel cumpnmento dô Jjustc:

.1) Encaminhar em tempo hábil. a seus supcnores. as dr.cisôes c prolidências quc

ultrapassarem a sua competênciâ;

4) Acompanhar c fiscalizar os recursos repassados no quc langc ao gercnciamcnto

financciro c fiscalizaçâo de sua cxccução. exâminaÍ as prtstações de cüntas parciais e final. examc do

dccumenÍaçào apresentadâ e. por meio de relatório. atestar se é ou nâo satisfatória â reâlizaçào do objeto

do convênio.

( L it st L.\ Q( I\T \ D \\ \ ED.\( ÔF.s

E vcdado ao Conrcncntc:

I ) Utilizâr ôs recursos previslos cm finalidades dir crsas das cstabclecidas no ( onvôrrio.

ainda que cnr carátcr d.'emcrgêncra:

2) Pagar despcsas a titulo de taxas de administraçào ou similarcs:

3 ) Pagar despesas rerlizadas em data anteíior ou postcrior à vigôncia do convênio, salr o

os pagarnentos cuJo fato gcrador da despesa tenha ocorrido durante a vigência do instrumento pactuado:

4) Pagar despesas com tâxâs bancárias (taritàs de movimcntaçÀo ern conta corrente.

cobrança de crralos, cmissão de chequcs. entre outros), multas. juros ou correçào monctária. inclusir.e

relbrcntes a pagamentos de obrigações e encargos civis. trabalhistas, fiscais. tributârios. previd

ou quaisqucr outros. sL'ndo que os cncargos quc porrcntura \'!-nhanr a incidir indevidamentc q

execuçào do objcto deverão ser creditados pelo Convenente à cônta convÉnio:

5) l respâssar ou cc'tlcr a exccução do objcto do conrônio. r-xccto para as contra

necessárias il !'xccuçax) do plant, dc n'ahalho r'obsenados os principios da adnrinistraçào pública:

Sccretaria dc Esndo da Educaçào
Qurnta Âvcnida. Qd. 71. 212 - Sctor Lcsrç \'rla Nrx.a - ( EP ?:1.6.11-
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6) Pagar. a qualquer titulo. a servidor ou empregado público, integranle de quadro de

pessoal de ôrgào ou cntidadc pública da adminislraçào dire* ou indir.-ts. por seftiço de consultoria ou

assisrência tócnica. salvo nas hipóteses previstas em leis especiÍicas. compâtiveis cor'!r a lei de diretrizes

orçamcntáfias vigente:

7) Transferir recursos para clubes, organizações ou entidades congêneres. pôra tins

rêcrealivos ou assistenciais. de scn,idorcs ou cmpregados de quaisqu,,'r naturczas:

ll) Sacâr rêcursos da conta cspesiÍ'ica do convênio para pagamento em espécie (dürheiro)

de desp,,-sas:

9) Realizar pagamentos antecipados a fbmcccdores dc lrls c scn'iços:

l0) Alterâr o objeto do convênio de tbrma a rlescaracterizi-lo:

I I ) Rcalizar dcspesas com publicidâdc. salvo a dc caráter cducativo. infon»ativo ou

orientaçào social. tla qual não conslem nonres. símbolos ou imagens que caracterizem promoçào pessoal

c desdc que prevista no plano de sahalhô.

ct.,it'sLt.,\ sl:xt.\ DOS RE('L RSos r: SU.\ DLS' \^('io

Para cÍ'eito do disposto na Cláusula Prinrcira. o valor total dcstc Conr ônio pcrfar-sc-ú

cm RS I7l-097.5ó {ccnto e sctcnta c um ttlil, novsnta e sctc reais e cinqucnta c scis centarrrs), quc scrào

rcpassados pela Conccdente ao ('onvenentc..

Parágrafo Primeiro: Os rccursos que cobrirâo este convênio con'erão à conta rla

dotaçâo indicada na DeclaÍaçàô dc Adequaçào Orçamentária e Financcira, e dcmais documentos

inseridos nos aulos.

Parígrefo Segundo O valor do repasse a ser transferido pcla concedente nào podcrd

ser aumenlâdo. salvo se ocorrer situaçào capaz de lustificá-lo, dependendo de apresentaçâo e aprovaçào

previa pcla Adminisnaçào de prqeto adicional detalhado e dc comprovação da ficl crecuçào das etapas

anteriores e com a devida presraçào de contas. alem dl ohsen'âneia da proporcionalidade da

contrapanida. scndo scmpre formalizado por aditivo.

cl- t-:sul_A s TIIIA - E\:Er-TUltl- ()C()R \(:IÂ DE F:II'O Rf l.EvA\TE

,,\ conccdentc podcrá rssumir ou lransf!'rrr a rcsponsabilidadc pcla cxccuçàÔ do Ô

quando couber. no caso de paralisação ou ü ocorrência de làto rclevantc. de modo a cvitar

dcscontinuidadc. inclusivc de altcrar o Plano dc Trabalho cm siluaçtlcs cspccrars.

Sccrclaria dc Estado d, Educaçào
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ct_ IISIII,A Otl AvA _ DOS E\CARGOS

O Convenente é responsável pelos encargos trabalhistas. previdenciârios. fiscais e

comcrciais resultantes da execuçào do corrvênio.

Cl.AUSt l..r \ON,\ D.\ PRI]S]-.\(',líJ DE CO\TÂS

E dever do ()tnvencnte comprovar quc aplicou coÍrsÍ nentc o rcsuÍso no objcto dr

convênio e demonstrar que o realizou sonr os recursos repassados e em obediência às normas legais

aplicár.eis â rnatória, sob penâ d!'ret.içâo da tlespesa rcâlizâda.

Panágrrfo Primeiro: A pÍestaçào de contüs dos recursos recebiclos tlar-se-ii através tla

entrega à Concedcnrc dos documcntos Íiscais originais conrprotratdrrios das despcsas ou equrvalcntcs c

tbnnulários, devirlanrente preenchidos e assinados. dentro do prazo regulâmentatlo no ternro dc.

couvctllt)

Parágrafo Segundo: A presÍação de contas dos rccursos rcccL,idos devc scÍ organizada

em ordem cronológica de acordo com as metas estabelecidas c acompanhada dos seguintes documentos

c â|]c\()s

I ) Oficio de cncaminhamento:

2) Relatório circunstanciado do cumprimenro do obleto:

3 ) Cópia do plano de trabalho aprovado pclo ordcnador dc despcsa:

4) Cópia do termo finnado, com indicaçào da data de sua publicaçàot

5 ) Rclatório de crecuçào fisico-financcrra:

6) l)emonstrativo da execuçào da receita e dâ despesa. evidenciando Õs ÍecúÍsos

reccbidos cnl transfcnincra. a contÍapanida. os rendimentos aufcridos na aplicaç ào dos rccursos uo

rne'rcatkr linancciro. quando l'rrr t, casu. e os :aldosi

7 ) RclaçÀo dc pagamcnros clctuados conr os recursos da conccdcntc oao cnantc.

bem como dos pror,enientes da aplicação Íinanceira:

8) Relação de bens pennancnles adquiridos corn os

convenente. bem como dos provenientes da aplicaçâo linanceit?:

9) Relaçã«r de bcns de consunm adquiridos com os rccursos da concedcnte e convenente.

bem como dos provenientes da aplicaçÀo financeira:

l0) Rclaçào dc serviços de tcrcciros com os rccursos da concedcnte e do convcncntc'.

bem como dos provenientes da aplicaçào tinanceira:

Sccretario dc Esiado dâ EducâçÀo
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I I ) Êxtrato da conta bancária especifica. do periodo do recebimenlo do recurso.

dcmonstrando a comâ z$ada, e. se fü o caso- a conciliaçào bancária;

l2) Extratos da conta de aplicaçâo tinanceira. evidenciando lodos os rendimenlos

auferidos no pcriodo c dcmonstrando a conta zeradai

13) Cópia do tenno de" aceitaçâo deÍinitila da obra. termos de medrção. planilha

orçerncntáriâ c projetos execuli!os. quando o obiclo visâr à rcalizaçâo de obra.lu scri,iço de engenhâriâ.

l4) Comprovante de recolhimento rio saldo de recursos ao Tesouro Estadual:

l-c) Cópia dôs ajusles firmados, com ôs respsclivos aditivos e publicaçõcs, quÍindo lor

o caso:

lô) Relação de localizaçâo dos bens adquiridos:

l7) Notas fiscais faturas:

lÍt) Relatório lotográlico dos bens adquiridos e obras realizadas:

l9) Relação de trcinados ou câpâcitados, quando Í'or o caso:

20) Termo de compromisso por meio do qual o conçenente fica obngado a manter os

documentos rclacionados ao conr ônio pclo prazo dc l0 (dezl anos. contado da data em quc foi aprovada

a prestaçào de contas.

Parágrafo Têrceiro: A prestação de contas de\erá scr cntregue impressa e. para lins

dc rcgistro intcmlr da Sccrctaria dc lstado de Educaçào. cm arquivu PDF pr,'squisável.

Parágrafo Qutrto: Quando o objeto do conrênio visar à realiz:çào de obrar ou

sen'iços dc cngcnharia, o Convcncnte dcvc aprcsenlar ainda os scguintcs documcntos:

I ) Relaçào e mediçào dos sen iços erecutados:

f ) Termo de cntrcga,accitaçÀo da obra ou serr iços assinados por urn engcnhciro:

-11 Laudo técnico tle obras c serr iços de crrgcnhrria

Parágrafo Quinto: \os casos de procedinrentos licrtatórios. tlerenr ser aprcsen dus as

cdrpias do cdital. r ata dc re'aliza

()ü dtl at1) lomral dc dispensa tr

docurrrcnlos cornprobal<irios.

çào. dcspacho adjudicatório e dc homologaçio das li ç()cs Ie izadls

u inerigibilidade. aconrpanhado da prova de sua pub

Parágrafo Sexto: A prestaçâo de contas dos reculsos repassados deverá ser

cncamiúada pclo Convenente à Concedente enr até 30 ( trinta) dias, a conlar do tónnino do prazo dc

exssuçâo do objeto previslo no plano de trabalho, ou de sua conclusâo antecipâda. o que ocoÍrrr

Secrclaria de Estado da EducaÇào
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prinreiro. obsenando-se os teÍTnos da legislação em vigor. sobretudo o disposto no art. 73. da Lci

estadual no 17.918. dc 1012.

Parágrafo Sétimo: Constatadas quaisquer irregularidades no conrênio. será l'eita

diligência pcla Concedente c será lixado o prazo mârimu de i0 (trinta) dias ao Convcnentc- a partir da

data do recebimento da notificaçào. para upnsenuçào de justilicatiras e alegaçôes de del'esa ou

dL'yoluçio dos recursos liberados. atualiz;rdos.

Prrágrafo Oitavo: Quando a prestação dc contas nào fur encarninlrada no praz<r

convcncionado. a Concüdcntc fixará o prazo máximo dc -10 (rinta) dias ao Conlencntc. a panir da data

do recebimento da notificaçào. para que seja apresentada a prestaçào de contas, ou recolhimento dos

recurcos. incluidos rendimentos da aplicação no nrercado Íinanceiro. acrescidos de juros e correçào

monetári:r. à conta da Conccdente.

Parigrafo Nono: Em caso de nào apresenlação da pÍestação de conas final. no prazo

estipulado no convênio. ou a prcstação de conas não obtiver aprovação. scrão adotadas providências

poÍ parrc dr: ordenador de despex da uni«lode ('oncedente paÍa a instauraçào de tomada de contas

espccral para apuração dt.rs fatos. ideutificação dos rcspr:nsár'eis c quantificaçâo do dano. scrdo que cstc

proccdinrenlo será adotado no:i casos de omissâo no dever de prestar contas. de ocorrência tle desfalquc

oü dcsvio dc dinhciro. b(.ns ou vãlores públicos e de pnltica dc qualquer ato ilegal. ilegitimo ou

anlieconômico de que resulte dano ao Erário.

ParágraÍo Decimo: Em caso de convônio com libeÍaçào dc mais dc duas parcclas

t-lnanceiras, a ConYenente apresentará a Concedente a preslâçào tle contas parcial. que consi:te nil

documcntação cspecilicada para a prestaçâo dc conlas final. com cxceçâo do comprovante de

recolhimento do saldo de recunios. sendo que a prestaçào de contas parcial deve ser apresenlada para

colnprovar a cxccuçào da paruela de rcçurso rcccbida. cnr caso dc repasscs cnr lrês ou nrais parcelas.

Dessa lbrma a pÍestaçâo de eontas parcial reÍ'erente à primeira parcela é condição para a liberacio ( |
rerceir.ti a prestaçâo refcrenrc à scgunda. para tibcração da quaíâ c assrnr succssir anrcrrrc. 

NJ
Prrágrafo Décimo Primeiro: Caso a liberaçào dos recursos scja eltnrada cm atc dua:'

parcelas. a apresentaçâo <la prestaçào de contas far-se-á n() prazo convencionado no lermo de convênio.

globalizando as parcelas liberadas. porém. para liberaçào da sr-gunda parcela. a (iONVE\L.\'IE dercrá

encaminhar cópia da mediçào, laudo da interveniente atestando ô estado dâ obra. cópias dos documentos

refcrentcs ao proccdimcnto licitatório. bcm cortro a comprovaçào de comunicaçâo à Cârnara dos

Vereadores.

SccÍetaria de Eshdo da l:ducaçào
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ct.Àl-'st"'l_Â DECT A - Do PRA7.0 tlE vtcE\ctr

O presente Convênio terá vigência de 24 (vinte e quatro) mcses. a contur da data da

publicaçào no DirÍio 0ficial do Estado. pcríodo prorrogár,cl a critório das partes. dcsde qur'.iustificada

pelo Convenente e autorizada pela Autoridade competenle desta Paslê. devendo ser requerida em nte 60

{sesscntâ) diâs antes de scu vencimcnto.

('1..{trStrl.A Dfl('l\1.\ PRlrtIlR,.1 - I).{ Dl]\t \Cl.l t- RhS( ls.\(}

Os panicipcs poderâo clenunciar o prescnr(' Con\ ênio. desde que comunicada por escnto

essa inlenção conl 60 (sesse,rta ) dias de antecedência.

E facultado âos panicipcs a rcscisào do instrumento. a qualqucr tcnlpo. por ato

devidanrente justificado. e a alteraçào do conr,êmo por nreio de termo aditivo. nrediante pÍoprcsta

devidamcnte fonnalizada cjustificada. a ser apressntâda â conccdente em, no rnínimo 60 (sesscnla) dias

antes do témrino de sua vigêncra ou no prazo nele estipulado.

( t. \t st t_.\ I) I}IA SECTIIiDÂ. DO§ CASOS OTIISSOS

C)s casos omissos serâo objeto de análise e estudo para soluçào em cada oponunidade e

de comum acordo entre os partícipes.

Ct_,{L'st-tt_,\ Duc tlt.\ l'ER( EtRA - Dos 'l l:R\10s I\'Í t]GR,\\Tt.§

F- partc rntcgrantr d(r prasante tcnno. o Plano dç' l r;rhalho

cr.Áusr,r-.{ DÉcrNrA auARrA - r}q, prjulr.,lçÀ()

Para cficácia do prr.'scntc conrênro. a SEDL.l(' providenciará a publicaçâo de seu extrato

no Diário Oficial do Estado de Coiás- de conÍbrnridade com os arligos 37, tapír, da Constituiçào Fed

c artigo 61. parágrafo ünico. Lci Fcdcral n" 8.66ó/91.

ct_.\t:§t_rt.Â l) ctlrA Qt l\ r'Â - Do F()Ro

Âs controvérsias eveotualnlente surgirJas quanto à tbrmalizaçi<-r. erecuçào ou

encerramento do ajuste. serão submctidas à tcntsÍivâ dc conciliaçào ou nlcdiaçào no âmbito dâ Cânrlra

de Conciliaçào. Mediaçào e Arbitragem da Adnrinistrasâo listadual (CCMA), na Íbrma da Lei n" 9..']07.

de 23 de s.'tembro de 1996 e da Lei Complementar Flstadual n" l-+.1. de 2l de julho dc 101 8.

Sccretana dc Estado da Êducaçào
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O Foro da Comtrca de Goiânia é o compelente paÍa dirimir as questões oriundas deste

convünio não dirimidas pelas vias adnlinistrativas.

C T.SLLÀ D CI\IÂ SEXTÂ . D,{S DISPoSIÇ ES FI)i ÂIS

Àplicam-sc a,:r pf!'scntc colll a'ni() toda a lclrslaçào c tlon)râs vircntcs sobrc ir nralcril

E por cstarem acordcs Íin)ram os convcncntcs. pcrantc 02 (duas) testcrnunhas. o

presente âto en: 0l (dua-s) vias de igual teor e lbrma para iodos os efeitos jurÍdicos.

C.\BI\ETE tlA SUCRI:'I {RlA Dtl t:Sl ADO l}A EDL('.\ÇAO. enr (iorinir.

I0l -i

Prof. APARIClD,\ DI] FAl'lMA CAVIO S T IR \

Teslemunhas

Sccrctária dc Estado da lidLrca

Pr-§lcik) \luniuiprl

Nonre: Nonre
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